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4 — Não há lugar a especificação e questionário nem
a intervenção do tribunal colectivo, e os depoimentos
são sempre reduzidos a escrito.

5 — É aplicável a alegações e a prazos o preceituado
nos n.os 2 e 3 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 267/85,
de 16 de Julho.

6 — Somente cabe recurso da decisão que ponha
termo ao processo, o qual sobe imediatamente e nos
próprios autos, com efeito suspensivo, e, dado o seu
carácter urgente, deve ainda ser observado no seu
regime o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 115.o do
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho.

7 — As sentenças proferidas nas acções de perda de
mandato ou de dissolução de órgão são notificadas ao
Governo.

8 — Às acções desta natureza é aplicável o regime de
custas e preparos estabelecido para os recursos de actos
administrativos.

Artigo 16.o

Aplicação às Regiões Autónomas

O regime da presente lei aplica-se às Regiões Autó-
nomas, sem prejuízo da publicação de diploma que
defina os órgãos competentes para o exercício da tutela
administrativa.

Artigo 17.o

Norma transitória

1 — Sempre que o regime consagrado no presente
diploma se revele em concreto mais favorável ao réu,
o mesmo é de aplicação imediata aos processos com
decisões não transitadas em julgado, inclusive no que
diz respeito à apreciação dos respectivos fundamentos.

2 — Para efeitos de aplicação do disposto no número
anterior, qualquer das partes pode requerer a baixa do
processo ao tribunal de 1.a instância para efeitos de
novo julgamento.

3 — O disposto no número anterior aplica-se aos pro-
cessos pendentes no Tribunal Constitucional.

Artigo 18.o

Norma revogatória

1 — É revogada a Lei n.o 87/89, de 9 de Setembro,
bem como todas as disposições especiais que prevejam
fundamentos de perda de mandato ou de dissolução
de órgãos autárquicos por remissão para o regime de
tutela administrativa estabelecido por aquele diploma.

2 — O disposto no número anterior não prejudica as
competências legalmente atribuídas ao governador civil.

Aprovada em 27 de Junho de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 19 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 23 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 223/96

Por ordem superior se tornam públicas as declarações
formuladas por Portugal, em 22 de Abril de 1976,
aquando do depósito junto do Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, nos termos
do artigo 41.o, parágrafo 2.o, do seu instrumento de rati-
ficação da Convenção sobre a Administração Interna-
cional de Heranças, concluída na Haia em 2 de Outubro
de 1973:

Nos termos do artigo 37.o, parágrafos 1.o, 2.o e 3.o:

1) Para efeito do artigo 5.o e parágrafo 1.o
do artigo 6.o, as autoridades portuguesas
designadas em Portugal são, para o pri-
meiro caso, o Procurador-Geral da Repú-
blica e, para o segundo caso, o juiz do res-
pectivo processo, quando tiver sido instau-
rado inventário, ou, em caso negativo, os
notários;

2) Para o efeito do artigo 8.o, as informações
aí previstas podem ser obtidas directa-
mente junto da autoridade competente
para a emissão do certificado, mediante
solicitação feita por escrito;

3) Para o efeito do artigo 10.o, Portugal
declara subordinar o reconhecimento do
certificado a um processo judicial, a ins-
taurar perante o tribunal competente
segundo as regras da lei processual civil
portuguesa;

Nos termos do artigo 38.o:

a) Com referência aos parágrafos 2.o e 3.o do
artigo 30.o, Portugal declara que reconhece
os poderes contidos em certificado passado
em país estrangeiro sobre imóveis situados
em Portugal, em medida idêntica aos pode-
res que os Portugueses detêm sobre imó-
veis, salvo falta de reciprocidade quanto
aos Portugueses, nos termos do artigo 14.o
do Código Civil;

b) Para os fins e nas condições do artigo 3.o,
declara-se, de harmonia com o disposto no
artigo 31.o, que, no caso de o falecido ser
português, será aplicada a lei portuguesa
para designar o titular do certificado e indi-
car os seus poderes.

Portugal é parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada para ratificação pelo Decreto n.o 734/75, de 23
de Dezembro, encontrando-se regulamentado em Por-
tugal pelo Decreto-Lei n.o 327/77, de 10 de Agosto,
o processo de reconhecimento do certificado previsto
na Convenção.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Julho de
1996. — O Director, José Maria Teixeira Leite Martins.

Aviso n.o 224/96

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação da Organização Mundial da Propriedade Inte-
lectual, o Governo de Santa Lúcia depositou, com uma


